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Introdução: os sentidos do trabalho em discussão
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Uma nova dinâmica sócio-econômi-
ca, orientada por um aprofundamento
sem paralelo da integração global, pela
financeirização dos capitais, pela libe-
ralização dos mercados, por uma pres-
são no sentido da privatização das anti-
gas estruturas do Estado keynesiano e
da desarticulação dos sistemas sociais
do Welfare State, impacta, mesmo que
sob condições diversas, todas as regi-
ões do planeta.

No que se refere mais particular-
mente ao mundo do trabalho, estamos
diante de transformações que envol-
vem, desde os aspectos técnicos im-
plicados nos processos de trabalho,
passando pelos procedimentos organi-
zativos e de gestão empresariais, che-
gando a sinalizar, em seu conjunto,
fortes evidências de que alcançaram
uma dimensão paradigmática1.

De modo geral, tais mudanças têm
concorrido para a desarticulação do re-
gime conhecido como fordista, que
predominou a partir do pós-guerra nos
países industrializados. Tal regime es-
teve referenciado numa perspectiva de
“pleno emprego”, assentado em bases
tendencialmente fixas, homogêneas e
estruturadas através de sistemas de
contratação coletiva. Em seu lugar vem
se esboçando uma situação tendenci-
almente orientada para a flexibilização
dos vínculos de emprego, para a hete-
rogeneização das formas de trabalho,
para a individualização crescente dos
processos de contratação, em meio a
um quadro marcado por taxas eleva-

das de desemprego. Os conflitos e as
lutas dos trabalhadores, de caráter mais
políticas ou mais corporativas, mais ge-
rais ou mais localizadas, mais explíci-
tas ou mais tácitas, continuam presen-
tes, embora sob formas diferenciadas.
O primeiro impacto de tais transforma-
ções sobre a organização e luta dos tra-
balhadores foi no sentido de uma for-
te retração por parte dessas, entretanto,
há sinalizações em vários países de
processos de retomada.

Sobretudo, a partir de fins da déca-
da de 1970, vem se estabelecendo um
debate sobre para onde aponta o futu-
ro do trabalho. André Gorz está entre
os primeiros autores que vêm anunci-
ando um deslocamento no lugar, an-
tes central, do trabalho na sociedade,
particularmente a partir de Adeus ao
Proletariado (Gorz, 1982). Segundo
ele, nós não vivemos mais numa “so-
ciedade de produtores”, numa civili-
zação do trabalho, já que “o trabalho
não é mais o principal cimento social,
nem o principal fator de socialização,
nem a ocupação principal de cada um,
nem a principal fonte de riqueza e de
bem-estar, nem o sentido e o centro
de nossas vidas” (Gorz, 1995: 16).
Nesses termos, não se pode fazer de-
pender do trabalho remunerado a fon-
te principal de identidade e do senti-
do da vida das pessoas.

O referido autor defende o “êxodo”
da “sociedade do trabalho”, que ava-
lia como não mais existindo e não mais
sendo possível de retornar: “Es preciso

que el ‘trabajo’ pierda su lugar central
en la conciencia, el pensamiento, la
imaginación de todos” (Gorz, 1998:
11). Mas adverte que o que chama de
“trabalho” não é o trabalho no seu sen-
tido antropológico ou filosófico:

“Se trata sin Duda del ‘trabajo’ específico
propio del capitalismo industrial: un trabajo al
que nos referimos cuando décimos que una
mujer ‘no tiene trabajo’ si consagra su tiempo
a educar a sus propios hijos, y que ‘tiene tra-
bajo’ si consagra aunque más no sea una frac-
ción de su tiempo a educar a los hijos de otra
persona en una guardería o en un jardín de
infantes (…) Si deseamos salvar y perpetuar ese
‘verdadeiro trabajo’, es urgente reconocer que
el verdadero trabajo no está más en el ‘traba-
jo’: el trabajo, en el sentido de poiesis, que se
hace, no está más (o no está más que de mane-
ra cada vez más rara) en el ‘trabajo’ en sentido
social, que tenemos” (Gorz, 1998: 12, grifos
do autor).

Para Adam Schaff (1990), corrobo-
rando a tese de Gorz, a automação e a
robotização levarão, com o incremen-
to da produtividade e da riqueza soci-
al, a uma redução drástica da deman-
da por trabalho humano, resultando no
desaparecimento do trabalho manual
como fenômeno sócio-econômico.

Offe (1989), por sua vez, se refere
a três aspectos que estariam problema-
tizando o poder de determinação so-
cial do trabalho: a heterogeneidade
empírica das formas de trabalho, o
declínio da “ética do trabalho” e o des-

1 Nos termos de Kunh, Thomas (1998). A Estrutura das Revoluções Científicas. São Paulo: Perspectiva.
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locamento da importância do trabalho
na biografia das pessoas (decorrente,
por exemplo, das crescentes desconti-
nuidades ocupacionais ao longo da
vida profissional).

Enquanto que, para Habermas
(1992), a centralidade do trabalho te-
ria dado lugar à centralidade da esfera
comunicacional ou da intersubjetivida-
de, na medida em que teria ocorrido,
na sociedade moderna, um “desacopla-
mento” entre o “sistema” (envolvendo
as esferas econômicas e políticas vol-
tadas à reprodução societal) e o “mun-
do da vida” (o espaço propriamente da
interação intersubjetiva, centrada na
esfera da comunicação). Ao mesmo
tempo em que teria ocorrido uma am-
pliação da complexidade do “sistema”,
o “mundo da vida” estaria tornando-se
cada vez mais racional.

Castel (1998), se de um lado admi-
te um processo de degradação dos
modos de socialização e de integração
a partir do trabalho, desarticulando
formas de coesão e de solidariedade
antes fortemente presentes; por outro
lado analisa tais mudanças dentro dos
paradigmas da “sociedade salarial” e
do Estado Social. O que está em cur-
so, pondera, é um retorno à “vulnera-
bilidade de massa”, própria de uma
sociabilidade fundada em padrões li-
berais (a partir de instrumentos do pró-
prio mercado), seguida do comprome-
timento da instituição do Estado Social.
É preciso, por isso, preservar a “socie-
dade salarial”.

Antunes (1995 e 1999) também se
opõe à tese do fim do trabalho na soci-
edade atual, independentemente das
tendências em curso apontarem para
uma maior intelectualização e qualifi-
cação do trabalho fabril ou para a des-
qualificação e subproletarização dos
trabalhadores. Para ele, a sociedade atu-
al, mais do que nunca, se afirma como
produtora de mercadorias, as quais de-
rivam da atividade manual e/ou intelec-

tual que decorre do trabalho humano
em interação com os meios de produ-
ção. O equívoco dos que advogam
aquela proposição estaria, segundo o
autor, em não considerar a distinção
feita por Marx entre trabalho abstrato
(“dispêndio de força humana de traba-
lho”, que cria o valor de troca das mer-
cadorias) e trabalho concreto (que na
qualidade de trabalho útil, produz va-
lor de uso). Assim, faz diferença falar-se
em uma crise da sociedade do trabalho
abstrato, como seria o caso de Kurz
(1993), ou basear essa avaliação na sua
dimensão concreta, estruturante do in-
tercâmbio social entre os homens e a
natureza, como o fazem Offe, Gorz,
Habermas. Para o autor, a superação
do trabalho abstrato só é possível de
ser concebida no plano da superação
da própria sociedade produtora de
mercadorias, em um movimento “para
além do capital”. E, de resto, considera
inadmissível supor-se, “no universo da
sociabilidade humana, a extinção do
trabalho social” (Antunes, 1995: 80-82).

Oliveira (1998) admite, com Luiz
Gonzaga Beluzzo, a hipótese da auto-
nomização do capital constante, resul-
tante do desbloqueio das virtualidades
do progresso técnico (visto que, com
a constituição estrutural do fundo pú-
blico, a mercadoria força de trabalho,
parcialmente desmercantilizada, deixa
de ser o limite e o suporte da acumu-
lação). Concorda com Reginaldo Pran-
di, que, “tal como a própria sociolo-
gia dos processos de trabalho vem
insinuando, o estatuto sociológico do
trabalho sem dúvida sairá fundamen-
talmente modificado, dando lugar,
pelo menos, a uma nova concepção de
trabalhador” (Oliveira, 1998: 57). Mas,
alerta que a questão posta da perda da
centralidade do trabalho “ela própria
é produto do conflito”, contextualiza-
da que está no esforço, sob o neolibe-
ralismo, de “desproletarização” da so-
ciedade e de destruição do fundo

público como mecanismo regulador do
capitalismo. Conclui:

“Não se trata, pois, nem de determinismo
tecnológico, que, de algum modo, mesmo
atenuadamente, encontra abrigo no argumen-
to dos autores citados, nem do conflito entre
o mundo da vida e o mundo sistêmico, ao
modo de Habermas, nem de uma desproleta-
rização pelo deslocamento da divisão social
do trabalho para os serviços, como em Offe e
em Gorz. Nem muito menos da predominân-
cia exclusiva do ‘sujeito autônomo’ de Kurz,
uma espécie de piloto automático do capita-
lismo. Este não percebe que a contradição
latente na obra de Marx, que não permite a
resolução do problema que ele propõe, é entre
o ‘sujeito autônomo’ hegeliano e a luta de
classes empírica; esta, como realidade dos
homens, perturba a marcha do espírito, que
no fundo é o ‘sujeito autônomo’ de Kurz,
construção inteiramente idealista, por mais
que ele brinque de materialista dialético...”
(Oliveira, 1999: 11).

Beynon (1995), se detendo mais es-
pecificamente ao caso da Grã-Bretanha,
aborda essa questão e também admite
um processo complexo e significativo
de mudanças nas relações de trabalho
e no próprio tecido da vida social. Mas,
avalia, muitos estudos estariam subes-
timando o que ainda se mantém como
emprego industrial e sobrevalorizando
as qualidades positivas das novas téc-
nicas de gestão do trabalho. Beynon
(1997) lembra que o setor industrial ain-
da reúne um contingente significativo
de trabalhadores, que o impacto das
mudanças sobre o conteúdo do traba-
lho não teria produzido o propalado
operário individualizado e polivalente
e que a expansão do setor de serviços
traz consigo postos de trabalho manu-
ais e não-qualificados, em muito seme-
lhantes ao tipo praticado na indústria
de transformação2. Assim sendo, se é
inquestionável o abalo que tem sofrido
a “solidariedade de classe” e as “insti-
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2 Beynon apoia-se em Ritzer (1993) e na sua tese de “macdonaldização” da sociedade: “O mcdonaldismo compartilha muitas características
com o fordismo: produtos notavelmente homogêneos, tecnologias rígidas, rotinas de trabalho padronizadas, desqualificação, homogeneiza-
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tuições que antes fundamentavam inter-
pretações coletivas”, não faz sentido ig-
norar o peso do trabalho manual na so-
ciedade pós-industrial, assim como o
caráter coletivo e conflitivo das relações
às quais se encontra submetido. O que
está em questão, portanto, segundo o
autor, não é o fim da classe operária,
mas a perspectiva de um seu refazer-se
(Beynon, 1997).

Como se vê, trata-se de um debate
que se arrasta por três décadas, que a
cada dia alimenta-se de novas evidên-
cias, mas também de novas abordagens,
que, portanto, continua em aberto. O
curioso de tudo isso é que as aborda-
gens sobre o futuro do trabalho e sobre
o futuro da sociedade articulada em tor-
no do paradigma do trabalho têm colo-
cado em inquestionável evidência, no
mundo inteiro, o tema do trabalho no
debate sociológico, filosófico, econômi-
co, entre outras disciplinas.
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